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Lei Anticorrupcéo valeratambém para estatais, mas com restricoes

As estatais e as empresas de economista mista também estaréo sujeitas aLei Anticorrupcado (Lel
12.846/2013), mas sem sangdes extremas. E o que disse o ministro-chefe da Controladoria-Geral da
Unido, Jorge Hage, durante entrevista arevista eletronica Consultor Juridico no 2° Congresso
Internacional de Compliance, que aconteceu nesta semana em Sao Paulo.

O ministro afirma que, pelaregraliteral dalei e pela amplitude dos seus quatro primeiros artigos, as
estatai s também devem ser punidas por atos de corrupcao. Ele ndo considera, porém, que san¢des como
perdimento de bens e dissolugéo seréo aplicadas.

“E razodvel seimaginar que o estado de S50 Paulo aplicaria & Sabesp a pena de interdicio de suas
atividades? Ou dissolucdo da empresa? Como é que ficariaa[represa] Cantareira? A Unido perderiaa
Petrobras? Entdo, é algo em que o principio da razoabilidade deve prevalecer sobre aletradale”,
comenta.

Antonio Cruz/ABr

Para Hage (foto), essas questes serdo resolvidas pela
construcado jurisprudencial do Judicidrio e pela atuacéo da
Administracdo Publica. E sobre a aplicabilidade dalei no polo
ativo, isto €, a possibilidade de uma sociedade de economia
mista, sujeita ao regime de direito privado, também poder
aplicar san¢les, o ministro também disse que devem haver
limitacOes.

“Pode a Petrobras aplicar uma pena a Shell, que é sua
competidora? Me parece evidente que ndo. E mais algo que
sera necessario analisar com cautela sobre a atuacéo dalei”, comenta.

Segundo o ministro, no regime de Direito Administrativo sancionador dalLei 8.666 — Lei de Licitagbes
—, qualquer entidade da Administracdo pode aplicar as san¢Ges de multa, adverténcia e suspensio
temporéaria de participacdo em licitacdo e impedimento de contratar, reservando-se apenas a sancéo de
inidoneidade a competéncia de Ministro de Estado e de Secretério Estadual ou Municipal (artigo 87,
parégrafo 3°).

Problemasdalei

Hage também listou preocupagdes com 0 mau uso da Lei Anticorrupcdo. O ministro apontou a
possibilidade de municipios pegquenos e sob pouca fiscalizacgo usarem denlncias apenas para receberem
as multas previstas nalei.

Ele comenta que o Brasil tem cerca 50% dos municipios com até 10 mil habitantes e cerca de 80% n&o
tém mais do que 50 mil habitantes e, por isso, a qualidade da gestéo publica € "muito heterogénea”. “Ha
uma preocupacao entdo de que possa haver problema com a aplicagcdo de umalei nova como essa, com
penas graves como possui. Mas também temos a L el 8.666, que prevé também uma pena pesada, que € a
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declaragdo de idoneidade, que impede a empresa de participar de licitagdes, e pode ser aplicada pelas
prefeituras e desde 1993, e ndo aconteceu nenhumatragédia’, disse. hage lembrou também que o
combate ao mau uso dalei devera ser feito pelo Ministério Publico.

Os efeitos sobre a pessoa fisica quando houver admisséo da infracéo pela pessoa juridica, na celebracdo
do acordo de leniéncia, também preocupam. “1sso de fato pode acarretar dificuldades para a pessoafisica
integrante da empresa que admite a prética do ilicito para celebrar um acordo de leniéncia. E algo que as
empresas teréo que administrar”, afirmou.

Outra preocupagao € o possivel conflito de competéncia entre insténcias administrativas de esferas
distintas, por exemplo, quem pode instaurar 0 processo para apurar suborno de agente publico estadual
em licitagdo para aplicacdo de recursos federais. “ Pode haver divergéncias sobre quem deverainstaurar o
processo para apurar eventual suborno, conluio, fraude ou superfaturamento. A prética e a experiéncia
val esclarecer isso”, disse.

Ele citou ainda possiveis reflexos do acordo de leniéncia em outros regimes punitivos. “ Digamos que
uma empresa manifeste o interesse de fazer um acordo de leniénciacom a Administragéo Federal. Ela
ainda podera ser sancionada pelo Tribunal de Contas da Uni&o? Ou pelo Ministério Pablico da Unido?
| sso estd sendo alvo de tratativas’, afirma.

Verbasrevertidas
O ministro defendeu que o dinheiro vindo das multas da aplicacéo da L el 12.846/2013 sgjarevertido
paraa CGU ou para atividades de combate a corrupcao.

“E 0 que nos precisamos fazer. A lei ndo define isso, alei apenas estabel ece que 0s recursos resultantes
de aplicacéo das multas voltardo para aquel e ente publico. Mas o ente publico, no caso, € aUnido. A
CGU néo é uma pessoa juridica a parte, elaintegra a entidade que € a Unido. Agora, nas
regulamentagdes infralegais, nds pretendemos criar essa vinculacéo de que o recurso retorne paraa CGU
ou para atividades de combate a corrupgéo, como Policia Federal, Coaf [Conselho de Controle de
Atividades Financeiras| e outros 6rgaos voltados o combate a corrupcao.”
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